
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.050 - DF (2019/0151907-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL. 
UTILIZAÇÃO DE DIFERENTES CONDENAÇÕES ANTERIORES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR. ELEVAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a existência 
de condenações anteriores transitadas em julgado pode justificar 
validamente a elevação da pena-base, tanto como maus antecedentes, 
bem como conduta social e personalidade, desde que diferentes as 
condenações consideradas, sob pena de bis in idem. O que não se 
admite é a consideração de uma mesma condenação para a valoração 
negativa de mais de uma circunstância judicial ou de uma circunstância 
judicial e da reincidência" (HC n. 348.451/RJ, relator para acórdão Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 3/5/2016)" (AgRg no HC 438.168/MS, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 21/6/2018, DJe 2/8/2018).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1865087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2019 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.050 - DF (2019/0151907-9)
  

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão de 

minha relatoria que negou provimento ao apelo nobre.

A parte agravante afirma que a Quinta Turma desta Corte, em outros 

julgados, além daqueles mencionados pela decisão agravada, têm considerado 

inidônea a valoração negativa da personalidade, ou da conduta social do réu, valendo-se 

de seus antecedentes penais, quando esses antecedentes já tiverem sido valorados 

negativamente.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Os argumentos apresentados pela parte agravante não combatem as 

razões da decisão recorrida.

A parte agravante afirma acerca da impossibilidade de se utilizar de 

antecedentes penais, quando estes já tiverem sido valorados negativamente. 

No entanto, a decisão agravada, expressamente, destacou através de 

decisão recente desta Quinta Turma que "nos termos da jurisprudência desta Casa, "a 

existência de condenações anteriores transitadas em julgado pode justificar 

validamente a elevação da pena-base, tanto como maus antecedentes, bem como 

conduta social e personalidade, desde que diferentes as condenações consideradas, 

sob pena de bis in idem. O que não se admite é a consideração de uma mesma 

condenação para a valoração negativa de mais de uma circunstância judicial ou de uma 

circunstância judicial e da reincidência" (HC n. 348.451/RJ, relator para acórdão 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 3/5/2016)" (AgRg no HC 438.168/MS, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 

2/8/2018)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0151907-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.816.050 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00249532820158070003  20150310249539  20150310249539RES  249532820158070003

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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